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Faço saber que o Povo de Presidente Bemardes-Mc, por seus representantes, aprovou, e

eu, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ArL 1". O Pod€Í Exêcúit/o fta autorizado a subscrever Terrno Aditiro ó ContÍato de
Consórcio para que Município de Presidente Bemardes-Mc passê a integrar o Consórcio
Público para o Dêsenvolvimento do Alto Paraopeba - CODAP, nos teÍmos do art. 5o, §4o

da Lei 11.107/05.

§ 1". O CODAP é pessoa jurídica de direito público com natureza jurídica de associação
pública, sem fins lucrativot com prazo de duração indeterminado.

§ 20. O CODAP tem como finalidade planejar e executaí projetos e progÍamas que visem

o desenvolümento regional sustentável, o aperÍeiçoamento das gestões administrativas
de seus consorciados e a formulação de políticas públicas regionais que venham benefici-
ar a população do Alto Paraopeba e municípios circunvizinhos.

5 30. Nos termos da Lei 11.1O7N5, cabená ao CODAP exercer as seguintes competências e

cumprir os seguintes objetivos:

| - a gestão associada de serviços públicos;

ll - a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de obras e o
fornecimento de bens à administração díreta ou indireta dos entes consorciados;

lll - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e equipamentos, inclusive

de gesüio, de manutenção, de inÍormática, de máquinas, de pessoal técnico, de
procedimentos de licitação e de admissão de pessoal;

lV - a pÍodução de irfoÍrna@et prcietos e estido6 tecnicoq

V - a instituição e o funcionamento de escolas de goveÍno ou de estabêlecimentos

congêneres;

Vl - a promoção do uso racional dos recursos nâturais ê a proteção, preservaçeo e
recuperação do meio-ambiênte;

Vll - o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos;

Vlll - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informâçóes entre os
entes consorciados;

lX - a gestão e a proteção de paúimônio uÍbanístko, ecologico, paisaqústko, cultural e
tuístico;

X - o planejamento, a gestiio e a administração dos serviços e íecursos da previdência

social dos servidores de qualquer dos entes consorciados, vedado que os recursos

M$

0



aÍrecadados em um ente federativo sejam utilizados no pagamento de beneficios de

segurados de outÍo efite, dê ÍoÍma a ateÍúer o disposto no aÍt 11 inciso V, da Lei

9.717 /98:

Xl - o fornecimento de assistência técnica, êxtensão, treinamento, pêsquisa e desenvolvi-

mento urbano e rural:

Xll - as açÕes e políticas de desenvolvimento administrativo, social e econômico da Regi-

ão;

Xlll - o exercício de competência pertencente aos entes consoÍciados nos termos de con-
trato de programa;

XIV - a implantação de um sistema de compras e licitação unificado.

XV - a promoção de cuÍsos de teinarnenf e capacitação, Íorun+ semina Íos e e!/entos

correlatos;

XVI - a divulgação de informaçóes de interesse regional, e a realização de pesquisas de

opinião e campanhas de educação e divulgação;

Xvlll- a promoção e apoio à formação e ao desenvoMmento cultural;

XIX- o apoio à organização social e comunitária-

§ 40. As áreas de atuação do CODAP são as deÍinidas em seu Contrato de Consórcio e em

seu Estatuto.

AÍt 20. A Íetirada do Municipb de Presitente Bemades-lvG do CODÂP dependerá de
autorização legislativa e deliberação da assembleia geral do CODAP a respeito dos bens,

dívidas e valores de responsabilidade do município.

Art. 30. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar os repasses referentes ao Contrato de

Rateio, devidamente aprovados pela Assembleia Geral do CODAP e incluídos no orça-
mento municipal.

§ 10. O contrato de rateio será formalizado êm cada exercício financeiro e seu prazo de
vigência não será superior ao das dotações que o suportam.

§ 20. A aplicação dos recursos entregues por meio de rateio deverá ser realizada confor-

me OrçaÍnento do CODAP apÍorado em Àssembleia Geral

Art4". Fica o Poder Executivú autoÍízâr a ÍiÍmar Contratos de Programa com o consórcio,

para a execução de programas do interesse do Município.

Art.s". Fica o Poder Executivo autorizado a ceder servidores municipais ao CODAP para o

cumprimento de Contrato dê Programa ou para que o consórcio cumpra as finalidades

previstas no Contrato de Consórcio.

Art.6o. Esta Lei entra em vigoÍ na dâta de sua publicaçâo.

Presidente Bernardes-MG,05 DE SETEMBRO DE 2024.

Olíüo

Preíeito Municipol

Neto


